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CLAUSULAS GERAIS

1.1 Disposicoes gerais

1.1.1 Objeto

o presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a

celebror no sequéncia do procedimento pré-confratual que tern por objeto principal a

aquisicao do PrestoçOo de Servicos de Monutencão Preventivo dos Sistemas de AVAC e Solar

Térmico do Escolo Superior de Desporto de Rio Moior — EdifIcio de Ensino e Contino’ do Instituto

Politécnico de Sontorém.

1.1.2 Classilicacao estatIstico de produtos por atividade

Regulomento (CE) n°213/2008 do Comissão, de 28 de novembro — 50720000-8 — Servicos

de reporocOo e rnonutencao de oquecimento central.

1.1.3 Local de execucao dos trabalhos

Os trabalhos serOo executodos no Escolo Superior de Desporto de Rio Maior, sito no

Avenido Mario Soares, n.° 110, 2040-4 13 - edifIcio de ensino e cantina do Escolo Superior de

Desporto de Rio Maior.

1.1.4 Preco base

1.1.4.1 0 preco base poro feitos do presente procedimento pré-contratual é de 60.000,00€

(sessenta mil euros), 00 quol acresce IVA a toxo legal em vigor, valor que là inclui a

eventual possibilidode de renovaçOo, ate 3 (trés) anos.

1.1.4.2 Observado o disposto no nümero anterior, tern-se que o preco base correspondente

00 periodo de vigéncia iniciol do controto 12 meses é de 20.000,00€ (vinte rnil euros),

ocrescido de IVA a toxo legal em vigor.

1.1.4.3 0 contrato fern a durocOo de 1 (urn) ono, sern prejuIzo dos obrigocOes acessOrios que

devom perdurar pora olém do cessacão do confrato, corn possIvel renovacao por

iguois perlodos ate perfazer 3 onos.

1.1.4.4 0 controto montérn-se em vigor ate a conclusOo do prestocOo do serviço em

conformidade corn os respetivos termos e condicOes e o disposto no lei, sem prejuIzo

dos obrigacOes ocessórios que devam perduror poro olérn do respetivo cessação do

controto.
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1.1.5 Prazo

A prestacao de servicos a realizar no Ombito do contrato é para urn perlodo de 12

(doze) rneses, contodos a partir do més imediato 00 do assinotura do contrato, sem prejuIzo

dos obrigocOes acessórias que devorn perdurar para alérn do cessacOo do contrato. Poderá

ser renovado ate urn rnáxirno de 36 moses.

1.1.6 Propostas variantes

Não são odmitidas propostas variantes.

1.1.7 Critério de adjudicacao

o critério do adjudicacão é o do mais boixo preco, nos terrnos do alInea b) do n.°] do

artigo 74° do CCP, conjugado corn o n° 3 do rnesrno artigo.

1.1.8 Prozo de validade das propostas

Os concorrentes são obrigados a rnanter as respetivas propostas pelo prazo de 66 dias

contados a portir do data do termo do prazo fixado para apresentacOo dos propostas.

1.1.9 Caucão

1 Nos terrnos do n° 1 do art.° 88.° do CCP, é exigida a caucOo no valor do 5% do preco

contratual, prestada nos termos do n° 2 do art.° 90.° do CCP.

2 A caucOo pode ser prestada em dinheiro, 01 tItulos emitidos ou gorantidos pelo Estado,

por garantia bancária a primeira solicitacao ou por seguro-cauçao.

1.1.10 Negociacao

As propostos apresentadas nOo serão objeto de negociacão (alIneo a) do n° 2 do art.°

115.0 do CCP).

1.1.11 Contrato

1 — 0 contrato a celebrar, composto polo respetivo clausulado contratual e os seus

anexos, será reduzido a escrito, nos terrnos do art.° 94•0 e seguintes do CCP, sendo as

custas inerentes 00 rnesrno do responsabilidade do entidade adjudicante, corn

excecão dos impostos ego lmente devidos pelo adjudicotário.

2—0 contrato a celebrar integra ainda os seguintes elernentos:

0) Os suprirnentos dos erros e dos ornissOes do Caderno de Encargos identificados pelos

concorrentes, desde que esses erros e omissOes tenham sido expressornente aceites
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pelo órgao competente para a decisão de contratar;

b) Os esciarecimentos e as retificacoes relativos ao Caderno de Encargos;

C) 0 presente Caderno de Encargos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

3 — Em caso de divergéncia entre Os documentos referidos na nürnero anterior, a

respetiva prevaléncia é determinada pela ordern pela qual aí são indicados.

4 — Em caso de divergência entre os documentos referidos no n° 2 e 0 clausulado do

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de

acordo corn a disposto no artigo 990 do Código dos Contratos PUblicos e aceites pelo

adjudicatário nos terrnos do disposto no artigo 1010 desse rnesmo diploma legal.

1.1.12 Patentes, Iicencas e marcas registadas

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da

utilizacao de rnarcas registadas, patentes registadas ou licencas.

2.1 Obrigacoes contratuais

2.1.1 Obrigacoes do prestador de servicos

2.1.1.lObrigacöes principais do prestador de serviços

— Sern prejuIzo de outras obrigacOes previstas no legislacão aplicável, no Caderno de

Encargos ou nas cláusulas contratuais, do celebracão do contrato decorrem para o prestador

de serviços as seguintes obrigacOes principais:

a) Obrigacão de execucão dos servicos identificados na sua proposta;

b) Obrigacão de execucão dos serviços no prazo indicado no respetiva proposta.

2 — A tItulo acessório, o prestador de servicos fica ainda obrigado, designadarnente, a

recorrer a todos os rneios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e

adequados a prestacão do servico, bern como ao estabelecimento do sistema de

organizacão necessário a perfeita e completa execucão das tarefas a seu cargo.

2.1.1.2 Forma de prestaçao do servico

1. Para o acompanharnento da execucão do contrato, o prestador de servicos fica

obrigado a manter, corn uma periodicidade a estabelecer corn o Instituto

Politécnico de Santarém, reuniOes para prestacão de inforrnacOes sobre o
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desenvolvirnento dos trabalhos, corn os representantes do Escolo Superior de

Desporto de Rio Moior e Servicos do Acão Social, dos quais poderá elaborar-se urn

relatório assinado por todos os intervenientes do referido reuniöo.

2. 0 prestodor de serviços fico tarnbérn obrigado a apresentor 00 Instituto Politécnico

de Sontarérn, corn uma periodicidode não superior a rnensol, urn relatório corn a

evoluçao de todos as operacOes objeto dos servicos e corn o curnprirnento de

todas as obrigacoes ernergentes do contrato.

3. No final do execucOo do controto, o prestador de servicos deve aindo elaboror urn

relotório final, discrirninando os principals ocontecirnentos e otividodes ocorridos em

coda fase de execucao do controto.

4. Todos os relotórios, registos, cornunicacOes, atas e dernais docurnentos eloborados

pelo prestodor de servicos devern ser integrolmente redigidos em português.

2.1.1.3 Prazo de prestacao do servico

1 — A prestocao de serviço o realizor no ãmbito do contrato deverá ser integralmente

executodo no prozo indicodo no proposta do concorrente e aceite pelo Instituto Politécnico

de Santarérn a contor do data do assinoturo do contrato.

2 — Os prozos previsfos nos nümeros anteriores 56 podern ser prorrogodos nos termos do

lei em vigor ate o máxirno de dois onos.

2.1.1.4 Objeto do dever de sigilo

1 — 0 prestodor de servicos deve guardor sigilo sobre todo a informocão e

docurnenfacOo, técnica e não técnico, cornerciol ou outro, relotivo 00 Instituto Politécnico de

Santarérn, de que p0550 ter conhecirnento 00 abrigo ou em relaçOo corn a execucOo do

contra to.

2 — A informocao e a docurnentacOo cobertas pelo dever de sigilo não podern ser

tronsrnitidas a terceiros, nern objeto de quolquer uso ou modo de oproveitomento que nOo o

destinado direto e exciusivomente a execucão do controto.

3 — Exclui-se do dever de sigilo previsto a informacOo e a documentaçOo que fossern

comprovodomente do dornInio püblico a data do respetivo obtencao pelo prestador de

servicos ou que este seja legolrnente obrigodo o revelor, por forco do lei, de processo judicial

ou a pedido de autoridades reguladoras ou outros entidodes odrninistrotivas competentes.
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2.1.2 Obrigaçoes do Instituto Politécnico de Sontarém

2.1.2.1 Preco contratual

a) — Pela prestacOo dos serviços objeto do contrato, bern como pelo cumprimento dos

demais obrigaçOes constantes do presente Caderno de Encargos, o Instifuto Politécnico de

Santarém deve pagar 00 prestador de serviços o preco constante do proposta adjudicoda,

acrescido de IVA a taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.

b) — 0 preco referido no nmero anterior inclui todos os custos, encargos e despesas

cuja responsabilidade não esteja expressomente atribuIda 00 controente püblico, [incluindo as

despesas de alojamento, alimentacOo e deslocacao de meios humanos, despesas de

aquisicOo, transporte, arrnazenamento e rnanutençao de melos materials bern como quaisquer

encargos decorrentes do utilizacOo de marcos registadas, patentes ou licencas].

2.1.2.2 Condicöes de pagamento

1 — Os pagomentos serão feitos em prestacOes mensois, correspondentes ao valor total

do proposta dividido pelo nümero de meses de contrato.

2 - Para efeitos de pagamento, as faturos deverão ser opresentadas corn uma

antecedéncia do cinco dias üteis em relacão a data do respetivo vencimento.

3 — Não sendo observado o prazo estobelecido no nümero anterior, considera-se que a

respefiva prestacao 56 vence nos cinco dios üteis subsequentes a apresentacao do

correspondente fatura.

4 — 0 pagamento dos faturas será efetuado por rneio do cheque ou transferência

bancária.

2.1.3 Penalidades contratuais e resolucão

2.1.3.1 Penalidades contratuais

1 — No caso de incurnprirnento dos prazos fixados no contrato e por causa imputOvel 00

adjudicatário, poderá ser aplicada uma penalidade, calculada de acordo corn a seguinte

formula:

M = V x (A / P)

M - Montante do penalidade

V — Valor do Contrato

A — Nümero de dias em atraso

P — Prazo de execucao do contrato ern dias
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2.1.3.2 Forca major

1 — Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como

incumprimento, a näo realizacao pontual das prestacoes contrafuais a cargo de qualquer dos

partes que resulte de caso de forca rnaior, entendendo-se coma tal as circunstâncias que

impossibilitem a respetiva realizacao, alheias a vontade da pane afefada, que ela nao

pudesse conhecer ou prever a data da celebracao do contrato e cujos efeitos não he fosse

razoavelmente exigIvel contornar ou evitar.

2 — Podem constituir forca molar, se se verificarem os requisitos do nümero anterior,

designadamente, trernores de terra, inundacOes, incéndios, epidemias, sabotagens, greves,

embargos ou bloquelos internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinacOes

governamentais ou administrativas injuntivas.

3 — NOo constituem forca malor, designadamente:

a) CircunstOncias que não constituam forca maior para os subcontratados do prestador

de serviços, na porte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do prestador de servicos ou a

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de

sociedades dos seus subcontratados;

c) Determinacoes governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de

servicos de deveres ou onus que sobre ele recaiarn;

d) ManifestacOes populares devidas ao incumprimento pelo prestador de servicos de

normas legais;

e) Incêndios ou inundacOes corn origem nas instalacoes do prestador de servicos cuja

causa, propagacöo ou proporcOes se devam a culpa ou negligência sua ou ao

incumprimento de normas de seguranca;

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecOnicos do prestador de serviços nOo devidas

a sabotagem;

g) Eventos que estejarn ou devam estar cobertos por seguros.

4 — A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de forca maior

deve ser imediatarnente comunicada a outra porte.

5 — A forca malor determina a prorrogacOo dos prazos de cumprirnento das obrigacOes

contratuals afetadas pelo perlodo de tempo cornprovadamente correspondente ao

impedimento resultante do forca malor.
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2.1.3.3 Resoluçao do contrato

Sem prejuIzo de outros fundornentos de resolucOo previstos na lei, os contratantes

podem resolver o contrato, a tItulo soncionotório, no caso de olgum deles violor de formo

grave ou reiterada quolquer dos obrigocOes que he incumbem.

2.1.4 Resolucao de IitIgios

2.1.4.1 Foro competente

Para resolucOo de todos os litIgios decorrentes do confroto fica esfipulado a

competêncio do Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria, corn expressa renüncio a qualquer

outro.

2.1.5 Disposicoes finais

2.1.5.1 Subcontratacao e cessão da posicão contratual

A subcontratacOo pelo prestodor de servicos e a cessOo do posiçOo controtuol por

quolquer dos partes depende do outorizocOo do outro, nos termos do Código dos Contratos

PUblicos.

2.1.5.2 Comunicacöes e notificacoes

1 — Sem prejuIzo de poderern ser acordodos outros regros quanto as notificacOes e

comunicocOes entre as portes do contrato, estos devem ser dirigidas, nos termos do Código

dos Confrotos Püblicos, para o domicIlio ou sede contratuol de coda urno, identificodos no

contrato.

2 — Quolquer olterocao dos informocoes de contocto constantes do controto deve ser

comunicodo a outro porte.

2.1.5.3 Contagem dos prazos

Os prazos previstos no controto são contInuos, correndo em sábodos, domingos e dios

feriodos.

2.1.5.4 Legislacao aplicável

o controto é regulado pelo legislocOo portuguesa, nomeadamente o DL 18/2008, de 29

de joneiro e o Código dos Controtos Piblicos onexo.
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